












ABSTRACT  –  It  can  be  said  without  fear  of  making  a  big  mistake  that  in
Portugal the great literature obligatorily makes reference, if not pays respect, to
Luís de Camões. My study in this article presupposes the inheritance between
Camões  and  David Mourão­Ferreira  in  what  concerns  the  love  game.  From














num  eixo  que  vai,  sem  cesura  demasiado  visível,  da  hierarquia  amorosa
estabelecida  no Banquete de  Platão  até  a  versão medieval  cristianizada,  que
sobrepôs  o  espírito  ao  corpo,  as  idéias  às  sensações,  o  celeste  ao  terreno,  o





concepção  do  próprio modelo  do  lirismo  amoroso  que  só  a  transição  para  a
modernidade  confirmaria.  Sade  e  Sacher­Masoch,  por  exemplo,  abrem
expectativas  que  a  psicanálise  só  faria  consagrar  quando  instituía  conceitos
como os de pulsão ou de inconsciente, conferindo ao amor um lugar que não
mais  se  regulava  necessariamente  pelas  leis  da  mesura  afetiva  e  da
sentimentalidade romântica, adjetivo que tomo aqui conscientemente na versão








da  espiritualidade  –  se  escreveria  modernamente  com  Garrett,  com  Cesário,
com algum Nobre, com Florbela e sua Charneca em Flor ; com Sá­Carneiro e
Teixeira Gomes e Jorge de Sena e David Mourão­Ferreira e Helder Macedo e
Herberto  Helder,  na  sua  iconoclasta  intervenção  na  leitura  tradicional  dos
amores de Pedro e Inês – e refiro­me aqui ao seu Teorema , cuja concentração
dramática  me  faz  hesitar  em  inscrevê­lo  simplesmente  no  registro  da  prosa.




ao  jogo  amoroso.  Interessa­me  resgatar,  a  partir  deles,  o  elo  deste  ousado
desvio, que os  tempos  tornaram necessariamente diverso, possivelmente mais
no  produto  final  do  que  no  processo  que  o  forjou.  São  essas  as  afinidades
eletivas  que  me  interessam  resgatar  na  aliança  dos  dois  poetas.  Herança  e
metamorfose como fatalidade poética. 
    Pode­se dizer sem temor de grande erro que em Portugal a grande literatura
obrigatoriamente  passa  por  uma  referência  ,  quando  não  mesmo  por  uma
reverência  a  Luís  de  Camões.  Fatalidade  inelutável:  os  grandes  textos  da




para  este  fenômeno,  aquela  especialíssima  conjunção  de  sinais  positivos  que
reuniram  um  poeta  genial  e  um  momento  crucial  da  história  do  seu  país,
conjunção  que  justificaria  por  si  só  a  evidência  da  irrupção,  em  plena  era




Schlegel,  que no  século XIX confessa,  sem hesitação,  a  sua preferência  pelo
poema  épico  camoniano  diante  de  outros  que  a  modernidade  deu  à  luz.  A
propósito  de  Camões  e  de  seu  poema  épico  Os  Lusíadas  ,  ele  discorre
justamente a partir da metáfora da viagem ousada e, acima de tudo, do viajante
































saltar  sobre  eles,  inaugurando  uma  via  poética  e  vivencial  personalíssima,
tantas  vezes  avessa  ao modelo  anterior.  Tal  estratégia  não  faria,  aliás,  senão
confundir  alguma  crítica mais  tradicional  que  pressentia  nele,  quando muito,
um  espírito  desassossegado,  incapaz  de  estar  afeito  à  estrutura  modelar  do
neoplatonismo. Se esta lhe chegava, evidentemente, através de dois nomes já, à
época,  incontestavelmente  canônicos  –  Dante  e  Petrarca  –,  o  que  talvez
merecesse ser acentuado é que o desconcerto poético camoniano era antes um
seu desafio, e certamente menos incapacidade e mais voluntária infração. 





ser  ele  embarcado  para  fora  do  país,  mais  precisamente  para  o  Oriente,
experenciando  o  que  para  outros  poetas  era  tão  somente  história  narrada:  as
dificuldades  de  uma  quase  desumana  viagem,  a  exposição  aos  medos,  às
doenças, às carências afetivas, à solidão, mas por outro lado o contato com um
mundo diverso, de hábitos milenares que ele aprendeu a confrontar com o seu. 
       Camões  foi assim o primeiro poeta da diáspora, que  teve a sorte de saber
tomar  esse  destino  como  veio  de  aprendizado,  radicalizando  finalmente  a
proposta do homem renascentista de conhecer e experimentar. Chegou ao outro
lado do mundo como metáfora para chegar ao outro lado de si, enfrentou o mar
desconhecido  como  metáfora  do  desejo  de  conhecimento  de  outros  mares
simbólicos em que se queria aventurar: o conhecimento do que era diverso de
si, do que era o outro de si,  a vivência do  impacto com a diferença saudável
capaz  de  reverter  doenças morais  graves  como o  autocentramento  cultural,  a
recusa  narcisista  do  que  não  é  espelho,  a  intolerância  com  o  outro.  Camões
abriu­se,  ao  contrário  disso,  a  este  outro  que  o  confrontava,  e  neste  sentido,
também ao conhecimento do amor que é basicamente o gozo de consentir em




Bloom  põe  uma  questão,  irrespondível  na  sua  totalidade,  sobre  aquilo  que  é
capaz de atribuir a um autor ou a uma obra o epíteto de “canônico”, e entre as
possíveis  respostas  estaria  “aquela  estranheza  que  jamais  assimilamos






afirma  que  “não  pode  haver  literatura  forte,  canônica,  sem  o  processo  de
influência  literária,  um  processo  aflitivo  de  sofrer  e  difícil  de  entender”
(BLOOM, 1995, 17). Camões é indiscutivelmente parte do cânone português e,
se  ainda  não  é,  certamente  que  deveria  ser  parte  do  cânone  ocidental. Mais
ainda:  se  a  adequação  do  tempo  e  do  gênio  contribuiu  aí  para  alguma  coisa,
outros fatores a este se somaram e têm a ver com a sua própria forma de lidar
com o tempo, com a memória, com as influências imediatas que se impunham
como  modelo,  partindo  delas  para  atribuir­lhes  uma  feição  muito  própria,
tantas vezes oposta,  tantas vezes  contraditória,  tantas vezes desafiadora, num
salto benéfico do modelo para o novo que não ofusca o modelo, mas ilumina­o
de luzes próprias. 
        E  se  esse  Camões  é  cânone  português,  explica­se  bem  como  os  poetas
portugueses e os de língua portuguesa ainda hoje precisam ir à fonte, beber da




a  tradição  neoplatônica  renascentista,  e  o  dos  novos  poetas  em  relação  a
Camões – retomo do grande poeta uma belíssima elegia, aquela que recupera o
mito  amoroso  de  Eco  e  Narciso,  e  em  que  o  eu  lírico  –  pouco  afeito  aos
autocomprazimentos afetivos que ainda hoje certa crítica teima em lhe atribuir
misturando amador e coisa amada –, em que este eu lírico, repito, opta muito
femininamente  por  uma  identificação  com  o  drama  amoroso  de  Eco,
condenada  a  repetir  obsessivamente  o  nome  do  amado,  pois  “que  de  amor
descomedido,  pelo  fermoso  moço  se  perdera”  (CAMÕES,  1963).  Se  esta
referência  mítica  era  assim  o  portal  de  abertura  para  a  evidenciação  dos
tormentos  do  eu  lírico  camoniano,  o  que  mais  me  interessa  no  poema  é,
contudo, o passo seguinte, com a sua evidente referência a uma experiência de




e Narciso.  Se  em  termos  de  uma  arte  poética  renascentista  o  poeta  apontava
para o platonismo – que o modelo do tempo impunha como vertente maior –,
fácil  será  perceber  que  este  lhe  servia  tão  somente  como  um  estágio  de
















        Falei  de  uma  só  aparente  descrição,  se  por  descrição  entendermos  uma
parada  contemplativa  que  faz  suspender  a  ação;  porque,  neste  caso,  o




de  um  desejo,  frustrado  pelos  rígidos  padrões  estéticos  e  ideológicos  a  que
estavam  condenados  os  poetas  renascentistas  de  inspiração  petrarquiana.  Em
outras  palavras,  na  elegia  “Aquela  que  de  amor  descomedido”,  o  eu  lírico,
incapaz  de  ver  realizada  sua  paixão  –  tal  qual  Eco  enamorada  pelo
incongruente Narciso, que só a si próprio era capaz de ver, espécie de amador
transformado definitivamente na coisa amada –, desvia sua carência para uma,
em  princípio,  neutra  referência  espacial  que,  no  entanto,  só  lá  está  como
potência  simbólica de um mar  impetuosamente “furioso” que penetra a  terra,
inundando  de  “branca  escuma”  as  suas  “côncavas  entranhas”,  numa  posse
realizada e  consentida do objeto  amado. Lembremos:  “Ela,  como mais  fraca,




próprio  ascendeu  ao  cânone),  mas  porque  permanece  como  “estranheza




influência”.  O  poeta  aqui  eleito  é  David  Mourão­Ferreira  (1927­1996)  e
podemos  dizer  que  essa  conjunção  simbólica  tão  camoniana  de  amor  e mar
será  uma  combinatória  freqüente  também na  sua poesia. A  sensualidade,  por
exemplo,  de  um  barco­amante,  que  voga  no  corpo  da  amada,  nós  já  a
encontrávamos  no  Camões  d'  Os  Lusíadas  ,  onde  a  "cortadora  proa"  vai
"cortando os mares nunca dantes navegados", mares virgens abertos pelas naus,
heróicas certamente, mas terrivelmente sensuais. Se no poema épico é Vênus a
escolhida  para,  no  imaginário  mitológico,  dar  azo  ao  discurso  sensual  que
impele  definitivamente  Júpiter  a  aliar­se  aos  portugueses  navegadores,  o
próprio ato de abrir e cortar os  "mares nunca de outrem navegados" cede ao






que  o  constrangimento  do  modelo  neoplatônico  obrigava  a  sublimar  na





        A  reiteração  da  presença  obsidiante  da  metáfora  do  mar  na  poesia
portuguesa é hoje quase uma palissade , quer dizer, uma dessas verdades que








me  lembraria,  não  como  especialista,  que  não  sou, mas  como  ouvinte  atenta
dos  que  se  debruçam  sobre  a  produção  das  literaturas  africanas,  que  o mar,








Ferreira  fala  de  amor,  de mar  e  de poesia:  de um amor  todo paixão,  gozo,  e
erotismo;  de  um  mar  de  fascínio  inelutável,  espaço  de  sedução  cultural,
metáfora  fatal  da  experiência  poética;  e  de  uma  poesia  que  alia  ao  trabalho
intelectual da sua urdidura valeriana a sensualidade de uma experiência que se
reconstrói  na  palavra. Refiro­me,  entre  outros muitos  possíveis  exemplos,  ao
poema  "Re(li)gata",  certamente  um  dos  mais  bem  acabados  da  sua  lírica
amorosa, em que já o título reúne claramente os semas da navegação religiosa;
da ligação do barco e do amor; da heresia de um altar que é a própria amada;




























   David  relê Camões  de  variadas maneiras:  quando  exercita  repetidamente  –
mais  precisamente  quatro  vezes  –  o  estilo  engenhoso  da  sextina;  quando
escreve  sonetos  em  que  o  amor,  a  viagem  e  o  mar  constituem  elementos
recorrentes  do  canto;  ou  quando  enuncia  uma  densidade  erótica  de  altíssimo
refinamento  poético.  Com  ele  estamos  certamente  longe  e  certamente muito
perto  de Camões. Ele  canta  conscientemente  em paródia  ,  etimologicamente
ao lado do canto ou frente ao canto  , herdando dele – do canto da tradição –




        Esta  salutar  herança  não  descuida  evidentemente  de  uma  apropriação  na
diferença porque sobre ela, sob o modo do deslocamento e da desinstalação, se
insinua  a modernidade  em que vive o poeta,  e  com ela  as  outras  necessárias
páginas  de  sua  biblioteca  pessoal  que  o  ajudaram  a  construir  seu  mosaico
poético. Por isso é que David escreve reescrevendo. Não mata a tradição nem
age  sobre  ela  como  rapina.  Ao  contrário,  ousa  enfrentá­la,  para  tê­la  como
referência,  como  uma medida  de  gigantes,  e mesmo  assim  ousando  estar  ao
lado,  cantar  ao  lado,  para  de  dentro  do  já  visto,  enunciar  como  se  fosse  a
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